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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005917-84.2014.815.0000.
ORIGEM: 4ª Vara de Família da Comarca da Capital. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Maluh Marinho Costa. 

  ADVOGADO: Alexander Thyago G. N. de Castro.
AGRAVADO: Edigardo Guedes Pereira Junior.
ADVOGADO: Clóvis Souto Guimarães Junior.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO DA LIDE. 
INFORMAÇÃO  PELO JUÍZO.  PERDA DO OBJETO. RECURSO 
PREJUDICADO. 

Resta prejudicado o agravo quando a ação de que decorre for julgada, tendo em vista 
a perda do objeto da irresignação.

Vistos etc.
Maluh Marinho Costa interpôs Agravo de Instrumento contra a Decisão 

proferida pelo Juízo da 4.ª Vara de Família da Comarca desta Capital, nos autos da 
Ação de  Exoneração em seu desfavor ajuizada  por Roseane Oliveira das Neves, 
que deferiu a antecipação da tutela, exonerando o Agravado do pagamento de pensão 
alimentícia,  no valor de 15% de sua remuneração, para o filho Edigardo Guedes 
Pereira Neto,  ao fundamento de que restou comprovado que a ele  foi deferida a 
guarda do menor.

Em suas razões, 02/12, sustentou a nulidade da Decisão agravada em razão 
de suposta ausência de fundamentação, argumentando que o Juízo não evidenciou as 
razões que preencheriam os requisitos para a concessão da antecipação da tutela, 
previstos no art. 273, do Código de Processo Civil

Alegou que a presente Ação de Exoneração deveria ter sido ajuizada, por 
conexão, no Juízo da 4ª Vara de Família da Comarca de Recife-PE, haja vista que lá 
tramita  a  Ação  de  Divórcio  c/c  Alimentos  e  Guarda,  na  qual  foram fixados  os 
alimentos de que o Agravado busca se exonerar.

Afirmou que a cessação da pensão paga pelo Agravado prejudica gravemente 
a manutenção do  outro  filho,  Ridalvo Costa Neto, portador de esquizofrenia, que 
necessita  de  cuidados  contínuos  e  especiais,  quais  sejam,  tratamento  e 
acompanhamento médico, cuidadora especial e medicamentos de uso contínuo, que 
geram altas despesas mensais.

Aduziu que o Agravado é servidor público da Justiça Federal, percebendo 
remuneração  no  valor  de  R$  18.000,00,  fato  que  justifica  a  manutenção  do 
pensionamento nos moldes determinados judicialmente.

Requereu a atribuição de efeito suspensivo ao presente Agravo e, no mérito, 
seu provimento, para que seja reformada a Decisão agravada, com a consequente 
continuidade do pagamento da pensão pelo Agravado.



Às f.  347/347-v,  esta  Relatoria  deferiu  a  atribuição  do  efeito  suspensivo 
recursal, suspendendo a eficácia da Decisão agravada até o julgamento do mérito do 
Recurso.

Contrarrazoando, f.  359/374,  o Agravado afirmou que na  Ação de Divórcio 
c/c Alimentos e Guarda  restou determinado que ele pagaria pensão de 30% de sua 
remuneração aos dois filhos, sendo 15% para cada um, contudo, o filho mais novo, 
Edigardo  Guedes  Pereira  Neto,  passou  a  morar  com  ele,  fato  que  ensejou  o 
ajuizamento em face da Agravante de Ação de Reversão de Guarda e Exoneração de 
Alimentos, esta que tramitou perante a 4ª Vara de Família da Comarca de Recife-PE, 
tendo as partes firmando acordo no sentido de que a guarda do referido filho ficaria 
com o genitor.

Sustentou a inexistência de conexão ou litispendência entre as ações,  haja 
vista que a Ação que tramitou no Juízo da 4ª Vara de Família da Comarca de Recife-
PE já foi extinta em razão da composição entre as partes, ao passo que o local para a 
propositura da Ação de Exoneração de Alimentos é o local do domicílio atual do 
alimentando, por inteligência do art. 100, II, do Código de Processo Civil.

Asseverou que a presente Ação visa exonerá-lo do pensionamento apenas em 
relação ao filho que agora está  sob sua guarda e  com ele  morando,  devendo tal 
encargo, em seu entender, ser revertido para a Agravante, na ordem dos 15% dos 
seus vencimentos, em face do dever de sustento dos filhos.

Pugnou  pela  manutenção  da  Decisão  agravada  e  pelo  desprovimento  do 
Agravo de Instrumento.

Informações prestadas pelo Juízo, f. 356/357.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  Parecer,  f.  386/389,  opinando  pelo 
desprovimento do Recurso.

É o Relatório.

O  Recurso em questão encontra-se prejudicado, devido ao julgamento de 
mérito da lide, conforme informado pelo Juízo “a quo”, f. 394/395.

Destarte, tendo sido julgada a ação de que resultou o presente Agravo de 
Instrumento, resta incontroversa a prejudicialidade do mesmo, uma vez que perdeu o 
seu objeto, consoante precedente do Superior Tribunal de Justiça1.

Isso posto, julgo prejudicado o Agravo, em razão da perda do seu objeto.

1AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - CONTRATO DE MÚTUO 
HABITACIONAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM CONTRA O 
INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
MÉRITO - PREJUDICIALIDADE - PRECEDENTES DO STJ.1. Resta prejudicado, ante a perda de 
objeto, o recurso especial interposto contra acórdão que examinou agravo de instrumento tirado 
contra decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a prolação 
de sentença de mérito, nos casos em que o objeto do apelo extremo limita-se à discussão acerca do 
preenchimento dos requisitos consubstanciados no art. 273, do Código de Processo Civil. 
Precedentes do STJ.2. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp 227.794/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 28/11/2012)



Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


